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1 OBJETIVOS DO MANUAL

Deve-se entender que ao desenvolvermos uma dissertação ou tese estamos vivendo um processo de criação, que exige paciência,  perseverança,  disposição para  “transformar barro em tijolos e tijolos em casas”
. 

Para os mestrandos, a estrutura curricular do curso dispõe de uma disciplina obrigatória, denominada Metodologia do Ensino e da Pesquisa Jurídica, responsável por fornecer ao aluno mecanismos para desenvolver trabalhos científicos. Não se pretende reproduzir o conteúdo ministrado nessa disciplina, mas tão somente ressaltar determinados aspectos que não devem ser descuidados na fase final do curso, em especial, no momento da elaboração da dissertação e da tese.  Assim, este manual objetiva ser um dos instrumentos de auxílio ao mestrando  e doutorando na elaboração de sua dissertação.ou tese.

2  Bases estruturais do curso

O Programa de Pós-Graduação em Direito tem por objetivos principais incentivar a pesquisa jurídica e os estudos dogmáticos e interdisciplinares como base formativa do conhecimento jurídico; formar professores capazes de explicar o funcionamento da ordem jurídica e de aprimorar o desenvolvimento do raciocínio jurídico; preparar profissionais aptos a contribuir para as exigências da sociedade brasileira e formar pesquisadores em condições de compreender a ordem jurídica no seu entrelaçamento com a realidade circundante.o aprimoramento do raciocínio jurídico, a compreensão da ordem jurídica no contexto mais amplo da realidade, capacitando os profissionais para atender as demandas da sociedade brasileira.

A recomendação do curso ocorreu pela Portaria MEC nº 966, de 11/07/2000 e o  reconhecimento se deu pela Portaria MEC no. 2530, de  4 de setembro de 2002.

O Programa está estruturado a partir de uma grande Área de Concentração, denominada DIREITO PÚBLICO E EVOLUÇÃO SOCIAL, sustentada por duas Linhas de Pesquisa: Acesso a Justiça e Efetividade do Processo; Direitos Fundamentais e Novos Direitos. Sobre a área de concentração e as linhas de pesquisa, consulte o Guia Acadêmico do Programa  de Pós-Graduação em Direito.

3 Orientação de estudos

Ao iniciar o Mestrado ou o Doutorado, o aluno será encaminhado a um dos membros do corpo  docente, que atuará como orientador ao longo do curso. O objetivo é um maior aproveitamento da produção científica do aluno na elaboração das monografias ao final de cada disciplina, de forma a orientá-las para o eixo temático de sua dissertação ou tese, permitindo, assim, um constante acompanhamento .

4 Da orientação

4.1 Mestrado

Finalmente, quando o mestrando tiver concluído quinze créditos, incluídos os créditos da disciplina Metodologia do Ensino e da Pesquisa Jurídica e apresentado um projeto de pesquisa jurídica, poderá matricular-se em Orientação de Dissertação, indicando um orientador que o acompanhará até a defesa da dissertação.

A disciplina Metodologia do Ensino e da Pesquisa Jurídica será o foro próprio para a elaboração do projeto de dissertação.  Uma vez aprovado na disciplina, o mestrando estará apto a cursar Orientação de Dissertação, onde, após parecer favorável do orientador, seu projeto se submeterá a outra avaliação, a ser efetivada por comissão, composta pelo orientador e por mais um professor do corpo docente do mestrado.  Uma vez aprovado o projeto, iniciam-se os procedimentos necessários à realização da pesquisa e, na época própria, à entrega da dissertação à Coordenação do curso e designação de banca.

As atividades de Orientação de Dissertação equivalem a três créditos (45 horas-aula).  A distribuição das referidas horas-aula e o controle de seu cumprimento, por parte do mestrando, estão regulamentados por Resolução, em que se dispõem as atividades consideradas indispensáveis para a obtenção dos créditos.  Além das reuniões periódicas com os orientadores, estão previstas outras atividades obrigatórias como defesa pública do projeto, assistência em defesa de dissertação, participação em aulas magnas, congressos e seminários de orientação, atividade em que os orientandos e o corpo docente são distribuídos em grupos para discutir os projetos de cada orientando.

4.2 Doutorado

Desde o primeiro semestre, o doutorando deverá se  matricular em orientação de tese, integralizando o total de oito períodos de orientação (Orientação de tese I a VIII). 

As atividades de Orientação de Dissertação equivalem a 01 (um) crédito por semestre e consistem em encontros para orientação e na realização das atividades indicadas pelo orientador. Ao final de cada semestre, o orientador entregará parecer sobre o cumprimento das atividades à Coordenação do PPGD  O doutorando só poderá se matricular no estágio de orientação subseqüente, caso haja parecer favorável do orientador quanto ao cumprimento das atividades de orientação. Na hipótese de não cumprimento das atividades pelo doutorando, o mesmo deverá  repetir a matrícula no estágio de orientação.

5 Elaboração dA DISSERTAÇÃO e da TESE

A Dissertação
 de Mestrado não necessita ser original, mas deve haver criatividade na pesquisa e no relato, revelando a capacidade de pesquisa e aptidão para relatar os resultados. O texto deve demonstrar que o mestrando possui domínio da literatura existente sobre o assunto e capacidade de sistematização, que não deve ser mera transcrição de trabalhos alheios.  Apesar de não precisar representar uma idéia original, é indispensável que a dissertação seja inédita; ou seja, não tenha sido publicada, bem como seja construída durante o curso de mestrado.  Contudo, é possível aproveitar na dissertação pequena parte de um texto publicado anteriormente, desde que haja concordância do orientador e expressa referência bibliográfica.

Já a Tese
 de Doutorado deverá focalizar um tema inédito; isto é; que ainda não tenha sido suficientemente abordado pela doutrina, pela legislação ou pela  hermenêutica jurídica (nacional ou estrangeira), além de ser coerente com uma das Linhas de Pesquisa do Doutorado da Universidade Estácio de Sá e evidenciar efetiva contribuição à produção científica no Direito, segundo a óptica da democratização do acesso á justiça e efetividade do processo e/ou dos avanços obtidos no âmbito dos Novos Direitos.  Ademais, o tratamento metodológico do tema deverá ser fundamentado cientificamente, orientando-se por princípios e conceitos jurídicos, filosóficos e sociológicos, antropológicos e/ou econômicos que reflitam os nexos entre o Direito e a história da sociedade, de forma compatível com a perspectiva de constitucionalização do Direito brasileiro.  

As dissertações e teses devem ter relevância social e devem representar uma verdadeira contribuição no estudo e compreensão do tema.

Assim, exige-se não só rigor científico, mas, sobretudo, investigação e reflexão. 

5.1 Escolha do tema: o problema e as hipóteses

No momento da escolha do tema, deve-se verificar se há  vocação, qualificação e se o tema escolhido atende aos seus objetivos profissionais. Para tanto, deve-se buscar entre as leituras já realizadas, quais os temas que se revelaram mais interessantes, pois aquele tema que foi lido com prazer provavelmente também se revelará prazeroso ao ser aprofundado em uma dissertação.

O tema deve corresponder a um problema, ou seja, uma indagação científica que o mestrando se proponha a responder na dissertação. Para isso, deverá conhecer e enfrentar as possíveis hipóteses de resolução do problema.


Além disso, deve verificar se o objeto escolhido para sua pesquisa é relevante e se apresenta viabilidade de desenvolvimento. 

5.2  Adequação do tema às linhas de pesquisa

Os temas da dissertação e da tese deverão apresentar adequação com a área de concentração do Curso, DIREITO PÚBLICO E EVOLUÇÃO SOCIAL, considerando as duas linhas de pesquisa já apresentadas: Acesso à Justiça e Efetividade do Processo; Direitos Fundamentais e Novos Direitos. A disciplina Metodologia do Ensino e da Pesquisa Jurídica será o foro próprio para a elaboração do projeto de dissertação. Caso o aluno não ajuste seu projeto  a uma das linhas de pesquisa, ocorrerá o seu desligamento do Programa, nos termos do art. 20 do Regimento Interno do Curso.  A Orientação de Dissertação só poderá ser cursada após aprovação na  disciplina Metodologia da Pesquisa.

5.3 Pesquisa científica em Direito


Inicialmente, é preciso identificar o que é pesquisa. Para tanto, é preciso estabelecer uma diferença entre o saber institucionalizado e a produção de saber novo. O saber institucionalizado é aquele conhecido, já dominado, é o que é ensinado nas escolas e nas faculdades. Não se pesquisa cientificamente o saber institucionalizado porque não se pesquisa o que é conhecido. O que é conhecido deve ser transmitido e, aí, não há atividade de pesquisa. Ao contrário, a pesquisa verdadeiramente científica é sempre um desafio ao conhecimento, um avanço no conhecimento de determinado assunto. Pesquisa-se o que não se sabe, o que é novo, o que poderá no futuro tornar-se saber.

A pesquisa científica em Direito há de descortinar um conhecimento novo. Isso pode ocorrer com a sistematização de um instituto novo no Direito ou a sistematização nova de um instituto ainda não inteiramente conhecido.

Pesquisar, portanto, é responder cientificamente a uma indagação científica que o conhecimento atual não tenha como responder.

No campo do Direito, por força do sistema que herdamos, vivemos sob o império da Lei, que estabelece o que é certo e o que não é.  O fenômeno jurídico é originado na aplicação da lei e sobre ela deve recair também a pesquisa em Direito.  Como o legislador não é necessariamente um pesquisador, é preciso urgentemente que a Universidade abasteça o legislador com estudos científicos sobre os fenômenos jurídicos para que a lei possa se aproximar, em maior medida, das grandes necessidades sociais e resolvê-las a contento.

Por tudo isso, a Universidade deve retomar o seu papel por inteiro, não apenas transmitindo o conhecimento institucionalizado, o que faz no curso de graduação, mas, essencialmente, produzindo o novo conhecimento em incessante atividade de pesquisa a ser desenvolvida primordialmente no curso de pós-graduação, embora deva ser estimulada também no curso de graduação. 

5.4 Levantamento bibliográfico

O levantamento bibliográfico é de extrema importância para o encaminhamento da pesquisa.  Deve-se buscar, na bibliografia disponível, respostas e fundamentos para desenvolvimento da dissertação, utilizando desde obras gerais até a literatura mais específica, encontrada em periódicos. 




Apesar de a revisão bibliográfica ser necessária, ela não precisa se apresentar no texto de forma integral.  O autor deverá identificar e selecionar os estudos mais relevantes, apontando posicionamentos e mostrando familiaridade com a área que está sendo explorada. 



Na seleção dos autores, deve-se ter o cuidado de utilizar aqueles que são referência  e contribuíram  para  o tema desenvolvido e, não aqueles que apenas repetem os demais sem nada acrescentar.

5.5 Redação



Na fase de redação da dissertação, deve-se ter especial atenção aos seguintes itens: a) Evite a mera reprodução das obras consultada. O aluno deverá demonstrar criatividade na apresentação da literatura sobre o tema; b) O público-alvo da dissertação é o leitor e não o autor ou somente a banca. Lembre-se que a dissertação e a tese são o relatório final de sua pesquisa e deve apresentar o seu resultado de forma que possa ser compreendido pelo leitor; c) O texto deve apresentar coesão e coerência textual. Evite períodos longos e vazios no texto, que são interpretados como falta de coesão; d) Cuidado ao citar. As citações são bem-vindas no texto de sua dissertação, mas não devem ser a dissertação em si. Elas devem ser usadas somente quando for necessário, ou seja, para reforçar, realçar ou confrontar opiniões. Recorra apenas aos autores considerados como referência sobre o assunto. Evite citar por citar: se nada de útil se extrai da citação, não cite.

5.6 Análise crítica

Não importa o objeto da pesquisa científica, o certo é que não pode restringir-se  a mera descrição de opiniões de outros autores.  Há que espelhar a análise crítica do autor, refletindo a meditação e interpretação do material utilizado para elaboração do trabalho. Apenas com a crítica, estaremos realizando um trabalho científico.

Para superar com sucesso esta etapa, o ideal é que o aluno comece a esboçar os capítulos desde o primeiro dia de aula e, se possível, que os trabalhos das disciplinas possam ser usados na dissertação e na tese.  Assim, ao longo do curso, a dissertação e a tese irão ganhando forma e conteúdo.

5.7 a fase de elaboração da dissertação e da tese



É uma fase de constante inquietação.  Parece que vivemos um estado de permanente anormalidade.  A arte de criar e escrever demanda treino, organização, paciência e dedicação.  Segundo Maria Éster de Freitas: “Não existe tese sem transpiração, sem rasgar papel, sem rabiscar, sem coleção de papeizinhos, sem mau humor, sem rabugice, sem parecer um pouco barata dedetizada”
. 



Saiba que é um estado de “anormalidade normal temporária”
 . A elaboração da dissertação  e da tese demanda mais do que dominar determinado assunto, mas também espírito criativo e coragem para se expor.



A dissertação e a tese tomam  nossa casa, nosso dia, nossa noite. Elas invadem nossa vida, nossos relacionamentos.  Elas são realmente projetos especiais, que exigem dedicação e ao final, você verá  como foi gratificante, o quanto cresceu, o quanto se fortaleceu e quantas barreiras superou. 

6  Pré-defesa da Dissertação  e Defesa da dissertação
Após a conclusão dos créditos referentes à orientação de dissertação, o orientador apresentará parecer em que opinará pela constituição de comissão de pré-defesa de dissertação, ou pela prorrogação da orientação, por novo período ou até o limite admitido de permanência do mestrando no Curso.

A pré-defesa de dissertação será realizada perante dois professores do corpo docente do PPGD da Universidade Estácio de Sá, sendo um o orientador, e poderá constituir-se em exposição oral do mestrando em sessão pública.

A deliberação da comissão deverá ser registrada em ata e deverá fixar prazo para o depósito da dissertação e para a respectiva defesa, bem como sugerir a composição da banca de defesa de dissertação.

Não sendo atendidas as exigências da comissão no prazo estabelecido, o mestrando será desligado, na forma regulamentar.
Obtendo parecer favorável na pré-defesa, designar-se-ão dia, horário e banca para a defesa de dissertação.

Os componentes de todas as comissões e bancas referidas neste Regulamento serão indicados pela Coordenação e aprovados pelo Colegiado, atuando o orientador  como presidente.

As bancas de dissertação de Mestrado serão constituídas por dois professores do corpo docente do curso e um membro externo.

 

O mestrando deverá depositar na Secretaria de Mestrado, mediante protocolo, 30 (trinta) dias antes do fim do prazo previsto no artigo 28, incisos I e II: 3 (três) exemplares para serem encaminhados aos membros da banca de defesa de dissertação e.
1 (um) resumo para divulgação da defesa de dissertação em disquete.

O formato da dissertação deve obedecer às normas gerais técnicas e as internas da Universidade Estácio de Sá.

A defesa de dissertação será realizada em sessão pública, previamente designada e divulgada, e obedecerá ao seguinte procedimento:

I.
instalada a banca examinadora, o mestrando terá até 20 (vinte) minutos para a exposição oral;

II.
cada examinador da banca de defesa de dissertação terá 20 (vinte) minutos para a argüição e o mestrando igual tempo para responder;

III.
após as argüições, a banca se reunirá para deliberação e anunciará o resultado publicamente, lavrando-se ata.

A deliberação da banca examinadora consistirá em atribuição de notas de 1(um) a 10 (dez), sendo 7 (sete) a nota mínima para a aprovação

Em caso de aprovação, cumpridas todas as exigências, e para requerer a expedição do diploma, o mestrando deverá depositar na Secretaria do Mestrado, mediante protocolo, no prazo de 15 (quinze) dias, exemplares impressos, encadernados e no formato exigido pela Universidade Estácio de Sá e exemplares em disquete, de acordo com o Regulamento do Curso, além de um artigo que seja o resumo da sua dissertação para fins de divulgação. 

A defesa de dissertação não é apenas uma formalidade e requer prévia preparação. A análise pela banca consiste não só do texto da dissertação, bem como da capacidade do mestrando de sustentar o resultado de sua pesquisa. 

Eduardo de Oliveira Leite
 indica alguns pontos que devem ser apresentados no momento da sustentação da dissertação: o porquê da escolha do tema (importância, viabilidade, disponibilidade, etc); metodologia empregada e literatura científica empregada (fontes, sistemática de pesquisa, dificuldade etc), o que se esperava no desenvolvimento da pesquisa (relevância do tema, importância social, científica, etc.); ordenação dos capítulos; indicação de outras vias de possível exploração do tema e as razões que o conduziram a orientação seguida no trabalho; dificuldades surgidas na pesquisa; lacunas e insuficiências detectáveis durante a pesquisa e a síntese dos resultados obtidos.

9. Exame de qualificação e defesa de tese

Para a defesa de tese o doutorando deverá ter sido aprovado no seminário de qualificação. O seminário de qualificação será realizado após a conclusão dos créditos dos seminários perante 3 (três) professores do corpo docente do Programa, sendo um o orientador, e poderá constituir-se em exposição oral do doutorando em sessão pública, lançando-se a nota atribuída ao final e aplicando-se o disposto no art. 21 do Regulamento do Programa.

 Os componentes de todas as comissões e bancas referidas no Regulamento do Programa serão indicados pela Coordenação, sendo sempre presidente o orientador.

 
A defesa da tese ocorrerá no prazo  mínimo de 36 (trinta e seis) meses e no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) meses, contados a partir da admissão inicial no Doutorado em Direito. 

 
As bancas examinadoras da tese serão constituídas por 3 (três) professores do corpo docente do curso e 2 (dois)  membros externos à Universidade Estácio de Sá.

 
O doutorando deverá depositar na Secretaria de Programa, mediante protocolo, 30 (trinta) dias antes do final do prazo do art. 34 do Regulamento do Programa: I.
5 (cinco) exemplares para serem encaminhados aos membros da banca de defesa de tese;

II.
1 (um) resumo para divulgação da defesa de tese em disquete.


O formato da tese deve obedecer às normas gerais técnicas e as internas da Universidade Estácio de Sá.


A defesa de tese será realizada em sessão pública, previamente designada e divulgada, e obedecerá ao seguinte procedimento: I.
instalada a banca examinadora, o doutorando terá até 30 (trinta) minutos para a exposição oral; II.
cada examinador da banca de defesa de tese terá 20 (vinte) minutos para a argüição e o doutorando igual tempo para responder; III.após as argüições, a banca se reunirá para deliberação e anunciará o resultado publicamente, lavrando-se ata.


 A deliberação da banca examinadora consistirá no lançamento de notas de 1 (um) a 10 (dez), sendo 7(sete) a nota mínima para aprovação.Em caso de aprovação, cumpridas todas as exigências, e para requerer a expedição do diploma, o doutorando deverá depositar na Secretaria do Programa, mediante protocolo, no prazo de 15 (quinze) dias, exemplares impressos, encadernados e no formato exigido pela Universidade Estácio de Sá e exemplares em disquete, nas quantidades seguintes:I.
1 (um) exemplar impresso para a biblioteca; II.1 (um) disquete para arquivamento na Secretaria; III.
1 (um) disquete contendo um artigo extraído da tese de, no mínimo, 20 (vinte) laudas, para publicação em periódico especializado da área, na internet ou na revista do Curso. 


 O mero depósito do artigo e do resumo consiste em autorização para sua publicação em veículo do Programa.

8 padronização do sistema de notação nas dissertações de mestrado do curso de direito

Os objetivos das notas de rodapé são: informar ao leitor sobre a fonte de consulta, complementar o texto com comentários e transcrever textos originais. O principal objetivo continua sendo a indicação das referências.

 Existem dois sistemas de notação: citação-nota (sistema clássico) e autor-data (sistema americano). No sistema clássico (citação-nota) a nota de rodapé apresenta a referência bibliográfica correspondente à citação realizada.e no sistema americano (autor-data), apresenta a inclusão do nome do autor, da data de publicação e a página citada, entre parênteses, logo após a citação. O objetivo desse sistema é simplificar a referência. Contudo, apesar de sua aparente “praticidade”, esse sistema apresenta vários inconvenientes: a) interrompe constantemente o texto com a inclusão dos parênteses, rompendo a leitura; b) prejudica  a possibilidade do leitor cotejar idéias de outros autores;  c)acarreta a “descaracterização científica do trabalho monográfico”
 

Quanto ao sistema de notação, diante dos inconvenientes apontados, optou-se por adotar o sistema clássico como padrão de notação nas dissertações do Programa de Pós-Graduação em Direito UNESA. 

9 ESTRUTURA 

	                         ESTRUTURA


	                          ELEMENTOS

	                            Pré-textuais
	Capa  (obrigatório)

Lombada (obrigatório)

Folha de rosto (obrigatório)

Errata (opcional)

Folha de aprovação (obrigatório)

Dedicatória (s) (opcional)

Agradecimento (s) (opcional)

Epígrafe (opcional)

Resumo na língua vernácula (obrigatório)

Resumo em língua estrangeira (obrigatório)

Lista de ilustrações (opcional)

Lista de abreviaturas e siglas (opcional)

Lista de símbolos (opcional)

Sumário (obrigatório)

	                                Textuais
	Introdução

Desenvolvimento

Conclusão

	                             Pós-textuais
	Referências (obrigatório)

Glossário (opcional)

Apêndice (s) (opcional)

Anexo (s) (opcional)

Índice (opcional)


10 ELEMENTOS PRÉ-TEXTUAIS 

10.1 Capa (Obrigatório)

As informações devem ser apresentadas na seguinte ordem:  nome da instituição, nome do autor, título, subtítulo (se houver), número de volumes (se houver mais de um), local (cidade) da instituição onde deve ser apresentado, ano de depósito (entrega).

Modelo:

10.2. Lombada (obrigatório) 

Deverá ser realizada na versão  final (após aprovação na defesa), em capa dura, na cor preta com letras douradas. As informações que devem ser impressas, em ordem:  nome do autor, impresso longitudinalmente, título do trabalho (impresso longitudinalmente) e elementos alfanuméricos de identificação.
 



10.3 Folha de rosto (obrigatório)

É a primeira folha da dissertação e da tese  e deve ter os seguintes elementos: nome do autor, título principal do trabalho, subtítulo (se houver), número de volumes, natureza (dissertação) e objetivo (grau pretendido), nome do orientador e do co-orientador (se houver), local (cidade) e ano de depósito (entrega). 

Modelo:

NOME DO MESTRANDO/DOUTORANDO
                             TÍTULO DA DISSERTAÇÃO/TESE

                                                             Dissertação/Tese apresentada como requisito                                            para obtenção do título de Mestre/Doutor em Direito, pela Universidade Estácio de Sá. 

Orientador: Prof. Dr. xxxxx

Rio de Janeiro

xxxx

10.4 Ficha catalográfica

A ficha catalográfica, que deverá ser apresentada na versão final ( após a aprovação na defesa) e elaborada pelos profissionais do Setor da Biblioteca, será apresentada no verso da folha de rosto.

10.5 Errata (opcional)

10.6 Folha de aprovação ( obrigatório)


Deverá  apresentar as seguintes informações: nome do autor do trabalho, título do trabalho e subtítulo (se houver), natureza, objetivo, nome da instituição, área de concentração, data de aprovação, nome, titulação e assinatura dos componentes da banca examinadora e instituições a que pertencem.


A data da aprovação e assinaturas dos membros são colocadas após a aprovação do trabalho.

Modelo:
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PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO

A dissertação/tese 

                                         TÍTULO DA DISSERTAÇÃO/TESE

elaborada por

NOME DO MESTRANDO/DOUTORANDO

e aprovada por todos os membros da Banca Examinadora foi aceita pelo Programa de Pós-Graduação em Direirto como requisito parcial à obtenção do título de 

MESTRE/DOUTOR EM DIREITO

Rio de Janeiro, xx de xxx de xxx.

BANCA EXAMINADORA

_________________________________

Prof. Dr. xxxx

Presidente

Universidade Estácio de Sá

_____________________________________

Prof. Dr. xxxx

Universidade Estácio de Sá

_____________________________________

Prof. Dr. xxxx

Universidade xxx

10.7 Dedicatórias (opcional)

Modelo:
10.8  Agradecimentos (opcional)

Modelo:

AGRADECIMENTOS

Aos professores xxx

10.9 Epígrafe  (opcional)


Pode ser apresentado após os agradecimentos ou no início de cada capítulo. 

10.10 Resumo na língua vernácula (obrigatório)


É constituído por uma apresentação concisa e objetiva de pontos relevantes da dissertação e  deve ter entre 150 e 500 palavras, em parágrafo único, seguido, abaixo, das  palavras-chaves do conteúdo do trabalho.


O conteúdo do resumo deve abranger o objetivo, o método, os resultados e as conclusões. A primeira frase deve expor o tema principal da dissertação/tese. Deve-se utilizar o verbo na voz ativa e na terceira pessoa do singular.

10.11 Resumo na língua estrangeira (obrigatório) 

Deverá apresentar as mesmas características da versão em língua vernácula e seguido das palavras representativas do trabalho (palavras-chave). 

Resumo:

Inglês - Abstract 

Espanhol -  Resumen 

Francês - Résumé 

Italiano - Riassunto 

Alemão – Zusammenfassung

Palavras –chave: 

Inglês -  Keywords 

Espanhol - Palabras clave 

Francês -  Mots clefs 

Iitaliano -  Parole Chiave 

Alemão - Schlüsselwörter


Nas teses de doutorado, é obrigatória a apresentação do resumo em duas línguas estrangeiras.

10.12 Listas de abreviaturas e siglas (opcional)

Trata-se de relação alfabética das abreviaturas e siglas presentes no texto, acompanhadas de seu respectivo significado.  A NBR 14724 recomenda a elaboração de lista própria para cada tipo.

10.13 Sumário (obrigatório) 

10.13.1 Apresentação 

É a transcrição do plano da dissertação com a enumeração das divisões, seções e partes e a indicação dos números das páginas.  A palavra sumário deverá ser apresentada de forma centralizada e com a mesma fonte  utilizadas nas seções primárias. Os elementos pré-textuais não constarão do sumário A paginação deve ser apresentada de acordo com uma das seguintes formas: a) número da primeira página (ex.: 32); números das páginas inicial e final, separadas por hífen (ex.: 87-89)


Os elementos pré-textuais não constam do sumário.

10.13.2 Numeração progressiva das seções  

Deve-se empregar o sistema de numeração progressiva, com a utilização de algarismos arábicos, tomando-se cuidado com o excesso de subdivisões e respeitando-se o limite até a seção quinária.

a) Alínea:  Subdivisões da dissertação, indicada por uma letra minúscula e seguida de parênteses.

b) Indicativo de seção: Número ou grupo numérico que antecede cada seção do documento;

c) Seção: Parte relativa à divisão do texto.

d) Seção primária: Principal divisão da dissertação.

e) Seção secundária, terciária, quaternária, quinária: Divisão do texto de seções.

f) Subalínea: subdivisão de uma alínea

Observações:

1 Os pontos não são pronunciados na leitura oral.

2  Pontos, hífen, travessão ou outro sinal não são utilizados após a indicação de seção ou título.

3 Os títulos das seções devem ser destacados com a utilização do negrito, itálico e caixa alta.  Esse destaque deverá ser feito no sumário e no texto.

4 O texto final que corresponde às alíneas termina em dois pontos.

Modelo:



SUMÁRIO

1 (SEÇÃO PRIMÁRIA)

            1.1 (SEÇÃO SECUNDÁRIA)

1.1 1.(Seção terciária)

1.1.1.1 (Seção quaternária)

1.1.1.1.1  (Seção quinária)

11 ELEMENTOS TEXTUAIS 

É o texto principal da dissertação, constituído pelas seguintes partes: introdução, desenvolvimento   e conclusão.

11.1 Introdução

Deverá ser elaborada após a conclusão do trabalho e abordar o assunto, a delimitação do tema, o problema,  a justificativa e a relevância, metodologia empregada e o plano do trabalho.

11.2 Desenvolvimento 

O  texto deverá ser apresentado de acordo com o plano de trabalho, que deverá ser dividido em capítulos. As divisões em capítulos deverão ser realizadas considerando o encadeamento lógico com as demais partes, a objetividade e a clareza do trabalho.

11.3 Conclusão 

A conclusão não comporta divisões e segue o encadeamento dos capítulos, realçando as principais idéias. Neste momento, o autor deve se posicionar de forma concisa.

12 ELEMENTOS PÓS-TEXTAIS

12.1 Referências (obrigatório)
 

As referências consistem na indicação em ordem alfabética, por autor e data, sem numeração, das fontes consultadas para elaboração do trabalho.

12.2 Glossário (opcional)

Deve ser inserido antes das referências e apresenta termos não utilizados pelos juristas.  Deve ser utilizado somente quando a terminologia for abundante e muito utilizada pelo autor. Caso contrário, deve-se recorrer às notas explicativas.

12.3 Apêndice (opcional)


Apêndices são textos de autoria do Mestrando que objetivam complementar sua argumentação. Em razão de sua extensão, não devem ser colocados no corpo do texto.

O apêndice vem depois do texto e antes do glossário e deverão ser identificados por letras maiúsculas consecutivas, travessão e títulos. Sua presença deve ser imprescindível à compreensão do trabalho. 

Modelo:


APÊNDICE A –  Estudo comparativo da legislação européia

12.4 Anexo (opcional)

Os anexos são documentos que serviram de base para a fundamentação e a comprovação em seu trabalho (ex. leis, estatutos, etc.). Devem ser identificados da mesma forma que os apêndices.

Modelo:

ANEXO A – Lei...........

13 REGRAS DE APRESENTAÇÃO: DIGITAÇÃO E IMPRESSÃO

a)Papel branco opaco, A4, digitado ou datilografado na cor preta (exceto    para ilustrações);

b)  Deve-se utilizar somente a frente (anverso) do papel;

c)  Cada capítulo deverá se iniciar em  uma nova página;

d) Margens: esquerda e superior de 3 cm; direita e inferior de 2 cm.

e) Espaços: Deve-se utilizar o espaço 1,5 na digitação do texto. Nos casos de citações  de mais de três linhas, notas, referências, ficha catalográfica, a natureza do trabalho, o objetivo, o nome da instituição, a área de concentração deve-se utilizar o espaço simples. As referências devem ser separadas por dois espaços simples.entre linhas. No caso de citações longas e notas de rodapé o tamanho da fonte deve ser 10;

f)  Fontes: Arial (12) e Times New Roman (12), na cor preta (exceto para gráficos);

g)   Destaques: itálico ou negrito;

h) Sumário, agradecimentos, dedicatórias, resumos, referências, títulos com indicativos numéricos devem ser centralizados e em caixa alta.

14 NUMERAÇÃO DE PÁGINAS 
  


A contagem das folhas do trabalho  se inicia na folha de rosto, mas a numeração só será colocada na primeira folha da parte textual, em algarismos arábicos, na parte superior direita. Na parte pré-textual, os números deverão ser omitidos, embora  as páginas sejam contadas. A numeração é iniciada a partir da segunda folha da introdução. 

15 CITAÇÕES


A citação é a indicação da fonte de onde foi extraída determinada informação. As citações podem aparecer no texto ou em notas de rodapé. A citação pode ser direta, quando há a transcrição literal de parte da obra de autor consultado, ou indireta, quando o texto foi baseado em obra consultada.
15.1 Sistema de chamada: numérico 


Para efeito de padronização, as notas de referência em notas de rodapé das dissertações da UNESA deverão utilizar o sistema numérico. Neste sistema, a indicação da fonte é feita por numeração única e consecutiva, em algarismos arábicos, situada um pouco acima da linha do texto, após a pontuação.

15.2 Regras de apresentação

15.2.1 Primeira citação de uma obra:


Deverá ter a sua referência completa.

Exemplo:

ÚLTIMO SOBRENOME, Prenome e outros sobrenomes (abreviados ou não). Título. Local: editora, ano. página.

15.2.2Citações  subseqüentes da mesma obra:


Podem ser feitas de forma abreviada, com as seguintes expressões:

a) Idem (id) – mesmo autor

Exemplo:

___________________

7 PEREIRA, Caio Mário da Silva. Lesão nos contratos. 2. Ed. Rio de Janeiro: Forense, 1959, p. 24.

8 Idem, 2001, p. 19.

b) Ibidem (ibid) – na mesma obra

Exemplo:

_________________

7 PEREIRA, 2003, p. 24.

8 Ibidem, p. 19.

c) Opus citatum (op. cit.) – obra citada

Exemplo:

________________

7 PEREIRA, 2003, p. 24.

8 RODRIGUES, op.cit., p. 40.

d) Passim – aqui e ali, em diversas passagens

Exemplo:

________________

7 PEREIRA, passim.

e) Loco citato (loc. cit.) – no lugar citado

Exemplo:

________________

7 PEREIRA, 2003, p. 24.

8 PEREIRA, loc. cit.

f) Confira (Cf.)

Exemplo:

________________

7 Cf. PEREIRA,1999.

g) Sequentia (et seq) – seguinte ou que se segue

Exemplo:

________________

7 PEREIRA, 2003, p. 24 et seq.

h) Apud – citado por

Exemplo:

________________

7 PERLINGIERI, 1997 apud PEREIRA, 1999, p. 24.

16 NORMAS E MODELOS PARA ELABORAÇÃO DAS REFERÊNCIAS
 

A referência é constituída de elementos essenciais e complementares (caso seja necessário) e devem ser apresentados em seqüência padronizada.


Em notas de rodapé, devem ser alinhadas à esquerda, em espaço simples e sem espaço entre elas.

Deve-se utilizar o negrito ou itálico como recurso tipográfico para destacar o título. Esse recurso deve ser uniforme em todo trabalho.

16.1 Monografia no todo (manuais, guias, teses, dissertações, dicionários)


Elementos essenciais: autor(es), título, edição, local, editora e data de publicação.

Exemplo:


ÚLTIMO SOBRENOME, Prenome e outros sobrenomes. Título. Local: editora, data da publicação.

  16.2 Monografia no todo em meio eletrônico (disquetes, CD-ROM, online)

Deve-se utilizar o mesmo padrão para documentos monográficos no todo, acrescidas das informações referentes à descrição do meio eletrônico.

Exemplo:

ÚLTIMO SOBRENOME, Prenome e outros sobrenomes. Título. Local: editora, ano. Descrição física do meio eletrônico.

Consulta online: 

Elementos essenciais : informações sobre o endereço eletrônico apresentados entre os sinais < >, precedido da expressão Disponível em:  data de acesso do documento, precedida da expressão Acesso em:

Exemplo:

ÚLTIMO SOBRENOME, Prenome e outros sobrenomes. Título. Site, ano. Disponível em: <endereço eletrônico>. Acesso em: dia mês ano.

16.3 Parte da monografia (capítulo, volume, ou parte de obra)

Elementos essenciais: autor(es), título da parte, seguidos da expressão In e da referencia completa da monografia no todo. 

Exemplo:

ÚLTIMO SOBRENOME, Prenome e outros sobrenomes. Título da parte. In:ÚLTIMO SOBRENOME, Nome. Título. Local: editora, ano. Página.

16.4 Parte da monografia em meio eletrônico


Deve-se obedecer aos padrões no item 16.2, acrescidas das informações relativas à descrição física ou de informações referentes à consulta online.
16.5 Publicação periódica (coleção, fascículo, número de revista, jornal, caderno).

16.5.1 Publicação periódica como um todo

Elementos essenciais: título, local da publicação, editora, datas de início e de encerramento da publicação.

 Exemplo:

´TITULO. Local: editora, datas de início-encerramento da publicação.

16.5.2 Partes de revistas

Elementos essenciais: título da publicação, local da publicação, editora, ano e/ou volume, numeração do fascículo, informações de períodos e datas de sua publicação.

Exemplo:

TÍTULO DA PUBLICAÇÃO. Local: editora, número, data.

16.5.3  Artigo e/ou matéria de revista


Elementos essenciais: autor(es), título da parte, artigo ou matéria, título da publicação, local da publicação, numeração correspondente ao volume e/ou ano, fascículo ou número, paginação inicial e final, quando se tratar de artigo ou matéria, data ou intervalo de publicação e particularidades que identificam a parte.

Exemplo:

ÚLTIMO SOBRENOME, Prenome e outros sobrenomes. Título do artigo. Título da publicação,local, ano, número, páginas iniciais e finais, data da publicação.

16.5.4 Artigo e/ou matéria de revista, em meio eletrônico

As referências devem ser feitas de acordo com o padrão indicado no item 16.2, acrescidas das informações relativas à descrição física do meio eletrônico ou das indicações de consulta online.

16.5.5 Artigo e/ou matéria de jornal

Elementos essenciais: autor (es), título, título do jornal, local da publicação, data da publicação, seção, caderno ou parte do jornal e a paginação correspondente. Caso não haja seção, caderno ou parte, a paginação do artigo ou matéria precede a data.

Modelo:

ÚLTIMO SOBRENOME, Prenome e outros sobrenomes. Título. Título do jornal, Local, data da publicação. Caderno ou parte do jornal, página.

16.5.6 Artigo e/ou matéria de jornal de meio eletrônico

As referências devem ser feitas de acordo com o padrão indicado no item 16.2, acrescidas das informações relativas à descrição física do meio eletrônico ou das indicações de consulta online.

16.6  Evento como um todo ( atas, anais, resultados)

Elementos essenciais: nome do evento, numeração (se houver), ano e local (cidade) de realização. Título do documento (anais, atas), seguido dos dados de local de publicação, editora e data da publicação.

Modelo:

NOME DO EVENTO, ano, local. Título do documento. Local da publicação: editora, data da publicação.

Meio eletrônico:


As referências devem ser feitas de acordo com o padrão indicado no item 16.2, acrescidas das informações relativas à descrição física do meio eletrônico ou das indicações de consulta online.

16.7  Trabalho apresentado em evento

Elementos essenciais: autor(es), título do trabalho apresentado, seguido da expressão In: nome do evento, numeração do evento (se houver), ano e local (cidade) de realização, título do documento (anais, atas), local, editora, data da publicação e página inicial e final da parte referenciada.

Modelo:

ÚLTIMO SOBRENOME, Prenome e outros sobrenomes. Título do trabalho. In: Nome do evento, numeração do evento, ano, local. Título do documento, local: editora, ano, página inicial-página final.

Meio eletrônico:

As referências devem ser feitas de acordo com o padrão indicado no item 16.2, acrescidas das informações relativas à descrição física do meio eletrônico ou das indicações de consulta online.

16.8 Patente

Elementos essenciais: entidade responsável e/ou autor, título, número da patente e datas (do período de registro).

Modelo:

ENTIDADE RESPONSÁVEL E/OU AUTOR. Título. Número da patente, datas (do período de registro)

16.9 Documento jurídico (jurisprudência, legislação e doutrina)

16.9.1 Legislação

Elementos essenciais: jurisdição (ou cabeçalho da entidade, no caso de se tratar de normas), título, numeração, data e dados da publicação.  Caso a referência diga respeito à Constituição e suas emendas, entre o nome da jurisdição e o título, acrescenta-se a palavra Constituição, seguida do ano de promulgação, entre parênteses.

Modelo:

ENTIDADE. Numeração, data. Dados da publicação.

16.9.2 Jurisprudência

Elementos essenciais: jurisdição e órgão judiciário, título (natureza da decisão ou ementa) e número, partes envolvidas (se houver), relator, local, data e dados da publicação.

Modelo:

JURISDIÇÃO. Órgão do Poder Judiciário. Título e número. Partes  envolvidas. Relator:XX. Local, data. Dados da publicação.

16.9.3 Doutrina (monografias, artigos) 

Modelo:

ÚLTIMO SOBRENOME DO AUTOR, Prenome e outros sobrenomes. Título do artigo. Nome da revista, local, volume, número, página inicial – página final, mês (abreviado) ano.

16.9.4 Documento jurídico em meio eletrônico

As referências devem ser feitas de acordo com o padrão indicado no item 16.2, acrescidas das informações relativas à descrição física do meio eletrônico ou das indicações de consulta online.

16.10  Imagem em movimento (filmes, DVD)

Elementos essenciais: título, diretor, produtor, local, produtora, data e especificação do suporte em unidades físicas.

Modelo:

TÍTULO. Diretor. Produtor. Local: produtora, data. Especificação do suporte em unidade física.

16.11 Documento iconográfico (pintura, gravura, ilustração, fotografia, desenho técnico, transparência, etc.)

Elementos essenciais:  autor, título (quando não existir, deve-se atribuir uma denominação Sem título entre colchetes), data e especificação do suporte.

Modelo:

ÚLTIMO SOBRENOME, Prenome e outros sobrenome. Título. Ano. Indicação do suporte físico.

Meio eletrônico:

As referências devem ser feitas de acordo com o padrão indicado no item 16.2, acrescidas das informações relativas à descrição física do meio eletrônico ou das indicações de consulta online.

16.12 Documento de acesso exclusivo em meio eletrônico (base de dados, site, listas de discussão, arquivos em disco rígido, mensagens eletrônicas, etc.)

Elementos essenciais: autor(es), título do serviço ou produto, versão (se houver) e descrição física do meio eletrônico. 

Obras consultadas  online :As referencias devem ser feitas de acordo com o padrão indicado no item 16.2, acrescidas das informações referentes à consulta online.

Modelo:

AUTOR. Título do serviço ou produto. Local, ano. Descrição do meio eletrônico.

17 TRANSCRIÇÃO DE ELEMENTOS

17.1 Autoria

17.1.1 Autor pessoal

Os autores são indicados pelo último sobrenome, em letra maiúscula, segundo do prenome e outros sobrenomes, abreviados ou não. Deve-se utilizar o mesmo padrão para abreviação de nomes e sobrenomes. Os nomes devem ser separados por ponto-e-vírgula, seguido de espaço.

Quando existirem mais de três autores, indica-se o primeiro, acrescentando-se a expressão et al.


No caso de coletânea de vários autores, a entrada deve ser feita pelo nome do responsável, seguida da abreviação, no singular, do tipo de participação (organizador, compilador, editor, coordenador, etc.), entre parênteses.


Em caso de obra publicada sob pseudônimo, deve ser adotada na referência , desde que seja a forma adotada pelo autor.


Nos casos de tradução, revisão, ilustração,  pode-se  acrescentar após o título.

17.1.2 Autor entidade (órgãos governamentais, empresas, associações, congressos, etc.)


A entrada deve ser feita pelo seu próprio nome, por extenso. Quando a entidade tem uma denominação genérica, seu nome é precedido pelo nome do órgão superior, ou pelo nome da jurisdição geográfica a  que ela pertence.

Caso a entidade tenha uma designação específica que a identifica, a entrada é feita diretamente pelo seu nome.

17.1.3 Autoria desconhecida


A entrada deve ser feita pelo título.

17.2 Título e subtítulo


O título e o subtítulo devem ser apresentados da mesma forma como figuram no documento.

Caso o título e/ou subtítulo sejam longos, podem ser suprimidas as  últimas palavras, respeitando-se o sentido, com a indicação de reticências.

Quando o título aparecer em outra língua, registra-se o primeiro. O registro do segundo é opcional, e neste caso, deve-se separá-los pelo sinal de igualdade.


Em periódicos com título genérico, incorpora-se o nome da entidade autora ou editora, que está vinculada ao título por uma preposição entre colchetes.


Deve-se abreviar os títulos de periódicos de acordo com a NBR 6032.

Caso na exista título, deve-se atribuir palavra ou frase que identifique o conteúdo do documento, entre colchetes.

17.3 Edição

Deve-se utilizar a abreviaturas dos numerais ordinais e da palavra edição, da mesma forma adotada na língua do documento. As emendas e acréscimos à edição devem ser feitas de forma abreviada. Em caso de documentos eletrônicos, deve-se considerar a versão como equivalente à edição.

17.4 Local 


Deve-se indicar o nome do local da publicação da mesma forma como consta do documento. No caso de homônimos de cidades, acrescenta-se o nome do estado, do país etc.


Caso haja mais de um local para a mesma editora, indica-se o primeiro ou o mais destacado.


Caso a cidade não apareça no documento, mas possa ser identificada, identifica-se entre colchetes. Não sendo possível identificá-las, utiliza-se a expressão sine loco, abreviada, entre colchetes [S.l].

17.5 Editora

Deve-se indicar o nome da editora da mesma forma como figura no documento, abreviando-se prenomes e suprimindo-se palavras que designam a natureza jurídica ou comercial, a não ser que sejam indispensáveis para identificação.


Quando houver mais de uma editora, indicam-se ambas com seus respectivos locais (cidades). Se forem três editoras ou mais, indica-se a primeira ou a mais destacada.


Em caso de não identificação da editora, deve-se indicar a expressão sine nomine, abreviada, entre colchetes [s.n].


Quando o local e o editor não puderem ser identificados, deve-se utilizar  as duas expressões, de forma abreviada e entre colchetes. [S.l.:s.n.]

Caso a editora seja a mesma instituição ou pessoa responsável pela autoria e já tiver sido indicada, não é necessário mencioná-la.

17.6 Data


Sua indicação deve ser feita em algarismos arábicos. Se nenhuma data puder ser identificada, registra-se uma data aproximada entre colchetes.A indicação de meses deve ser feita de forma abreviada, no idioma original da publicação. 

17.7 Documentos traduzidos


Pode-se indicar a fonte da tradução, quando mencionada.

17.8 Teses, dissertações ou outros trabalhos acadêmicos

Devem ser indicados em nota o tipo de documento, o grau, a vinculação acadêmica, o local e a data da defesa, mencionada na folha de aprovação (se houver).

17.9 Ordenação das referências

Deve-se utilizar o sistema alfabético, ou seja, em uma única ordem alfabética.

Os nomes dos autores de várias obras referenciadas podem ser  substituídos, nas referências seguintes à primeira, por uma traço sublinear (equivalente a seis espaços) e ponto.

O título de várias edições de um documento pode ser substituído por um traço sublinear (seis espaços) nas referências .
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